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PROJETO DE LEI  No                , DE 2012 
(Do Sr. Romero Rodrigues) 

Determina a nulidade 
automática de questão inserida 
em concurso público promovido 
por órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal 
direta e indireta cujo enunciado 
seja idêntico ou 
significativamente assemelhado 
a outra questão incluída em 
concurso público precedente. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Considera-se nula de pleno direito, 

não podendo produzir os efeitos para os quais se destina 

questão inserida em concurso público cujo enunciado seja, 

em sua totalidade, idêntico ou significativamente 

assemelhado a outra questão incluída em concurso público 

precedente. 

§ 1º Não desfiguram a semelhança 

contemplada no caput deste artigo: 

I – a alteração, relativamente ao paradigma 

adotado como parâmetro, da ordem em que se encontram 

relacionadas alternativas oferecidas aos candidatos, sem que 

se modifique o respectivo conteúdo; 

II – a produção de texto distinto para 

expressar afirmativas e enunciados rigorosamente idênticos. 

§ 2º Não se aplica o disposto no caput deste 

artigo à reprodução parcial de questões inseridas em 

concursos públicos precedentes. 
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Art. 2º A anulação de questão contemplada 

pelo disposto no art. 1º desta Lei constitui ato administrativo 

vinculado, ao qual não poderão se furtar o órgão ou a 

entidade que estiverem promovendo o concurso. 

Art. 3º Para os fins da aplicação do disposto 

nesta Lei, as bancas examinadoras solicitarão previamente 

dos órgãos ou entidades que tenham promovido concursos 

públicos cujas questões sejam alcançadas pelo disposto no 

art. 1º desta Lei a comprovação oficial do teor dos exames por 

eles ministrados. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação, aplicando-se de forma imediata a concursos 

públicos cujos resultados ainda não tenham sido 

homologados pela autoridade competente. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 

A Nação acompanhou, estarrecida, notícias 

sobre o desastrado concurso recentemente realizado pelo 

Senado Federal. Tendo em vista as remunerações oferecidas, 

o certame em tela despertou grande interesse por parte da 

mídia e essa circunstância levou a que todos pudessem tomar 

conhecimento, muito de perto, de fatos sem nenhuma dúvida 

capazes até mesmo de manchar a reputação daquela Casa 

Legislativa. 

O mais grave desses verdadeiros 

constrangimentos situou-se na inusitada quantidade de 

questões cobradas dos candidatos cujo teor já havia sido 

contemplado em outros concursos públicos. O conteúdo de 

alguns exames chegou a constituir, praticamente, uma 

absurda compilação de provas anteriores, esparramadas por 

um sem número de concursos realizados por outras unidades 

administrativas. Para muitos candidatos, esse procedimento 

não se limitou a demonstrar descaso por parte dos 
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examinadores; ocasionou, no espírito dos prejudicados, a 

desconfiança de irregularidades ainda mais repulsivas, na 

medida em que a reprodução de questões inseridas em outros 

concursos públicos constitui, potencialmente, uma forma de 

facilitar o rompimento do sigilo inerente ao concurso. 

O projeto ora apresentado tem como escopo 

justamente coibir essa prática sem nenhuma dúvida lesiva ao 

interesse público. Aprovado pelos nobres Pares, 

procedimentos como os adotados pela Fundação Getúlio 

Vargas na elaboração dos exames aplicados aos candidatos 

inscritos no mais recente concurso do Senado Federal 

passarão a constituir exceção e fruto do mero acaso. Os 

membros de bancas examinadoras terão, por certo, muito 

mais cuidado na definição dos enunciados de questões 

inseridas em concursos públicos e procurarão, de forma 

adequada ao princípio da isonomia, evitar que alguns 

candidatos possam ser indevidamente favorecidos pelo 

procedimento aqui reprimido. 

Por tais razões, pede-se o célere respaldo dos 

Nobres Pares ao presente projeto. 

 

                             Sala das Sessões, em        de                      de 2012  

 

 

Deputado ROMERO RODRIGUES  
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